
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.121.934 - MG (2009/0105916-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JAYME DE BRITO SIQUEIRA 
ADVOGADO : RICARDO NEVES GONÇALVES 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO QUE NÃO COMBATEU OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICABILIDADE DA 
SÚMULA 182/STJ. INOVAÇÃO INDEVIDA EM SEDE DE AGRAVO 
REGIMENTAL. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Compete ao recorrente, nas razões do agravo regimental, infirmar 
especificamente todos os fundamentos expostos na decisão agravada. 
Incidência do enunciado 182 da súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inviável a análise de matéria nova, não trazida na petição de recurso 
especial, em sede de agravo regimental, haja vista a ocorrência de preclusão 
consumativa quanto ao tema.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 13 de dezembro de 2011(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JAYME DE BRITO SIQUEIRA 
ADVOGADO : RICARDO NEVES GONÇALVES 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou seguimento ao recurso 

especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRARIEDADE AOS ARTS. 129, § 9º, DO CP E 41 DA LEI 
11.340/06. INOCORRÊNCIA. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE 
LESÃO CORPORAL LEVE. RENÚNCIA À REPRESENTAÇÃO. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. AÇÃO PENAL PÚBLICA 
CONDICIONADA. RESP REPETITIVO Nº 1.097.042/DF. ACÓRDÃO 
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO. (fls. 208/210).

Sustenta o agravante, às fls. 215/224, que não poderia ter sido negado 

seguimento ao recurso especial com fundamento no enunciado 83 da Súmula desta Corte, haja 

vista existirem decisões da 5ª Turma afirmando não ser necessária a realização da audiência 

prevista no artigo 16 da Lei 11.340/06 para que se dê seguimento à ação penal.

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO QUE NÃO COMBATEU OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICABILIDADE DA 
SÚMULA 182/STJ. INOVAÇÃO INDEVIDA EM SEDE DE AGRAVO 
REGIMENTAL. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Compete ao recorrente, nas razões do agravo regimental, infirmar 
especificamente todos os fundamentos expostos na decisão agravada. 
Incidência do enunciado 182 da súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inviável a análise de matéria nova, não trazida na petição de recurso 
especial, em sede de agravo regimental, haja vista a ocorrência de preclusão 
consumativa quanto ao tema.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

De saída, verifica-se que o agravante não impugnou os argumentos da decisão 

agravada. Com efeito, a celeuma trazida no recurso especial cinge-se apenas à natureza da 

ação penal em crime de lesão corporal leve no âmbito familiar, ao argumento de que esta deve 

ser pública incondicionada e não pública condicionada à representação, como entendeu o 

Tribunal de origem. Assim, tendo o agravante se insurgido apenas quanto à obrigatoriedade ou 

não da audiência prevista no artigo 16 da Lei 11.340/06, tem-se que não foram vertidos 

argumentos suficientes e aptos a combater a decisão agravada. Ao proceder assim, deixou de 

impugnar os fundamentos do decisum agravado, ensejando a aplicação do verbete 182 da 

súmula deste Superior Tribunal de Justiça, verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC 

que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada". Ao ensejo:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. RECURSO QUE DEIXA DE 
IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA Nº 
182/STJ. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. 1. É manifestamente incabível o agravo de instrumento 
interposto contra decisão da Vice-Presidência de Tribunal de Justiça que 
rejeita monocraticamente exceção de incompetência. 2. Fundada a decisão 
que negou seguimento ao agravo de instrumento no seu manifesto 
incabimento, imperioso faz-se o não-conhecimento do agravo regimental 
em que apenas se reitera a motivação da insurgência. 3. 'É inviável o agravo 

Documento: 1113979 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2011 Página  3 de 4



 
 

 
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.' (Súmula do STJ, Enunciado nº 182). 4. Nos termos do 
artigo 258 do RISTJ, o prazo para a interposição de agravo regimental é de 
5 dias. 5. Agravo regimental não conhecido." (AgRg no Ag 568.580/MG, 
Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 
21.02.2008, DJe 04.08.2008).

Ademais, constata-se que o agravante traz em seu agravo regimental matéria 

completamente nova e não discutida na petição de interposição do apelo especial nem na 

decisão monocrática que negou seguimento ao recurso. Neste contexto, restou configurada a 

inovação da matéria, o que é vedado por jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal de 

Justiça, haja vista a ocorrência de preclusão consumativa. Nesse sentido, os seguintes 

julgados:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. MINISTÉRIO 
PÚBLICO ESTADUAL. LEGITIMIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO. AUSÊNCIA. 1. A repartição de competências 
determinada pelo art. 37, I, da Lei Complementar nº 75/93 reserva ao 
Ministério Público Federal o atuar nas causas de competência do Superior 
Tribunal de Justiça. 2. Rejeitam-se os embargos de declaração quando 
inexistentes quaisquer de seus pressupostos, nos termos do art. 619 do 
Cód. de Pr. Penal. 3. Configura inovação indevida a pretensão de discutir, 
em embargos de declaração, matéria que não constitui fundamento da 
petição recursal. Precedentes. 4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl 
no AgRg no AgRg no REsp 980.711/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 15/02/2011, DJe 09/03/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1113979 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2011 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0105916-2 REsp 1.121.934 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 10024077985000

EM MESA JULGADO: 13/12/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : JOSÉ ALBERTO SARTÓRIO DE SOUZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : JAYME DE BRITO SIQUEIRA
ADVOGADO : RICARDO NEVES GONÇALVES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JAYME DE BRITO SIQUEIRA
ADVOGADO : RICARDO NEVES GONÇALVES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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